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E-mail: licitacao@wrcomercial.com.br 

AOS CUIDADOS DO SENHOR PREGOEIRO, DO CORPO DE 

BOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO FEDERAL, RESPONSÁVEL 

PELA CONDUÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 25/2023. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A sociedade empresária WR COMERCIAL DE ALIMENTOS E 

SERVIÇOS LTDA., regularmente constituída, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 

06.091.637/0001-17, estabelecida na Rua Babaçu, Lote 23, 2º Andar, Região 

Administrativa de Águas Claras, Distrito Federal, CEP nº. 71.928-000, neste 

ato representada pelo senhor Renato Marinho de Araújo, vem mui 

respeitosamente perante Vossa Senhoria para, escorando-se no item 4 do 

instrumento de convocação acima noticiado, pedir ESCLARECIMENTOS e 

para, pari passu, cautelosamente opor IMPUGNAÇÃO, acerca das 

disposições do edital do Pregão Eletrônico nº. 25/2023, adiante especificadas. 

O que passa a fazer com espeque no quanto está insculpido nas linhas 

subsecutivas: 
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– I –  

 

Trata-se de pedido de esclarecimentos e eventual impugnação do item 

15.4.1.3.5 (alínea “a”) do edital, in verbis: 

 

15.4.1.3.5. Deverão ser apresentados, em complemento ao Balanço Patrimonial 

e a Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial ou Extrajudicial, os 

seguintes documentos de habilitação econômico-financeira: a) Capital 

Circulante Líquido ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo Circulante) 

de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por 

cento) do valor estimado da contratação, tendo por base o balanço patrimonial e 

as demonstrações contábeis do último exercício social; 

 

Com efeito, a Peticionária em primeiro lugar indaga se o percentual de 

16,66% de capital de giro deve ser aplicado sobre o valor estimado para 12 

(doze) meses de contrato ou sobre o valor estimado para 30 (trinta) meses? 

 

E acaso a resposta seja no sentido de se ter de considerar toda a vigência do 

futuro contrato (30 meses) para fins de aferição do índice contábil em liça, a 

agora Impugnante censura o item 15.4.1.3.5 (alínea “a”) do edital, vez que ele 

é ilegal, e esbarra nas orientações insculpidas no Acórdão 1213/14-Plenário e 

no verbete da Súmula nº. 289 do Colendo Tribunal de Contas da União 

(C.TCU)1, representando evidente e injustificado ativo inibidor da 

concorrência.  

 

Neste toar, vale em primeiro lugar ressaltar o PORQUÊ de USUALMENTE 

se exigir dos licitantes que eles tenham capital circulante líquido ou capital de 

giro de no mínimo 16,66% do valor da contratação (cf. o paradigmático 

Acórdão 1213/2014-TCU-Plenário): 

 
1 “A exigência de índices contábeis de capacidade financeira, a exemplo dos de liquidez, deve estar justificada 

no processo da licitação, conter parâmetros atualizados de mercado e atender às características do objeto 

licitado, sendo vedado o uso de índice cuja fórmula inclua rentabilidade ou lucratividade.” 
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92. Em contratos de fornecimento de bens permanentes e de consumo a diferença 

entre os capitais circulantes líquidos – CCL´s das duas empresas hipotéticas 

citadas acima não seria tão relevante, pois o licitante tem espaço para negociar 

preços e prazos de pagamento com seu fornecedor e não carece, por exemplo, de 

liquidez ou patrimônio, eis que figura como espécie de intermediário e sua 

situação financeira não é determinante para o contratante, mas sim a efetiva 

entrega do bem. Além disso, não há encargos previdenciários e/ou trabalhistas 

vinculados diretamente ao objeto. 

93. Ao contrário das empresas de fornecimento de bens, as de terceirização de 

serviços são altamente demandantes de recursos financeiros de curto prazo e de 

alta liquidez, como moeda corrente, pois se faz necessário que disponham de 

recursos suficientes no ativo circulante para suportar despesa com a folha de 

pagamento e outros encargos a cada mês, independentemente do recebimento do 

pagamento do órgão para o qual presta os serviços. 

94. Cabe consignar que, no âmbito da administração pública, salvo pequenas 

exceções, não há a figura do pagamento antecipado e nem seria razoável, pois a 

administração funcionaria como financiadora a custo zero de empresas de 

terceirização e não como contratante propriamente dita. Além disso, se assim o 

fosse, as empresas trabalhariam com risco zero, situação incompatível com as 

atividades da iniciativa privada, que pressupõem sempre a existência do risco do 

negócio. 

95. O pagamento somente pode ocorrer após o ateste do serviço realizado, 

normalmente no decorrer do mês posterior à prestação dos serviços. ASSIM, 

FAZ SENTIDO EXIGIR DAS LICITANTES QUE TENHAM RECURSOS 

FINANCEIROS SUFICIENTES PARA HONRAR NO MÍNIMO 2 (DOIS) 

MESES DE CONTRATAÇÃO SEM DEPENDER DO PAGAMENTO POR 

PARTE DO CONTRATANTE. UMA EMPRESA QUE NÃO TENHA ESTA 

CAPACIDADE QUANDO DA REALIZAÇÃO DO PROCESSO 

LICITATÓRIO, CERTAMENTE TERÁ DIFICULDADES DE CUMPRIR 

TODAS AS OBRIGAÇÕES ATÉ O FIM DO CONTRATO. 

(...) 

102. Assim, com base nesses pressupostos, propõe-se as seguintes condições de 

habilitação econômico-financeira para comporem os editais destinados à 

contratação de serviços terceirizados: 

As licitantes deverão apresentar a seguinte documentação complementar: 

Capital Circulante Líquido – CCL: 
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1.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do exercício social anterior 

ao da realização do processo licitatório, comprovando índices de Liquidez Geral 

(LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um), bem 

como Capital Circulante Líquido (CCL) ou Capital de Giro (Ativo Circulante – 

Passivo Circulante) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis 

centésimos por cento) do valor estimado para a contratação; 

 

Forçoso concluir, pois, que a exigência desta específica alíquota (16,66%) 

decorre da constatação de que empresas de outsourcing precisam de capital 

para honrar no mínimo DOIS MESES de contratação sem depender do 

pagamento por parte do contratante.  

 

Daí o porquê da específica alíquota de 16,66%, EQUIVALENTE A 2/12, isto 

é, vinculada à prova da capacidade de honrar com DOIS MESES de salários 

no primeiro ano do contrato. 

 

Dito de outro modo, 16,66% deve considerar doze meses de contratação e não 

trinta, vez que se 2/12 é igual a 16,66%, 2/30 é igual a 6,66%, ao tempo em 

que 16,66% do valor total de 30 meses equivale a 5/12 ou a 41,66%. 

 

Enfim, exigir capital de giro à alíquota de 16,66% sobre o valor de trinta 

meses de contratação, ao invés de apenas doze meses, significa exigir capital 

de giro suficiente para fazer frente a CINCO MESES de contratação à míngua 

de pagamento, O QUE É ILEGAL, JÁ QUE VULNERA ATÉ MESMO O 

DISPOSTO NO ART. 78, XV, DA LEI 8.666/93, VEZ QUE ATRASO 

SUPERIOR A 90 (NOVENTA) DIAS RESULTA EM RESCISÃO 

CONTRATUAL OU AO MENOS DÁ À CONTRATADA O DIREITO DE 

SUSPENDER A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS. 

 

Ad argumentandum, a exigência de capital de giro suficiente para honrar cinco 

meses de salário representa, no mínimo, índice contábil INCOMUM sem 

prévia justificativa na fase interna do certame, e, via de consequência lógica, 
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configura ativo inibidor da concorrência, com consequente vulneração da 

Súmula nº. 289 do C.TCU. Traz-se à colação os seguintes precedentes do 

Egrégio Tribunal de Contas do Distrito Federal: 

 

DECISÃO Nº 5291/2007:  Tribunal, por maioria, de acordo com o voto do 

Relator, à exceção da alínea "f" do item III, f. 75, decidiu: I – tomar conhecimento 

do edital de Concorrência nº 044/2007-ASCAL/PRES – Novacap e de seus anexos 

(fls. 3/41), bem como dos demais documentos às fls. 42/61; II – autorizar, com 

esteio no § 2º do art. 113 da Lei nº 8.666/1993 e no art. 189 do RI/TCDF, a 

suspensão cautelar do certame, até ulterior deliberação desta Corte; III – 

determinar à Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil – NOVACAP, 

em relação ao Edital de Concorrência nº 044/2007 – ASCAL/PRES, que: (…) 

5) apresente justificativas para a exigência dos índices contábeis nos 

patamares vistos no item 5.1.3.1 do edital;" 

 

DECISÃO Nº 3319/2007:  O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto da 

Relatora, tendo em conta a instrução, decidiu: I – tomar conhecimento: a) do 

Ofício nº 028/07-3ª ICE/A; b) do Edital da Concorrência nº 023/2007, da 

Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil, e da documentação acostada 

às fls. 4/77; II – determinar à jurisdicionada que adote as providências necessárias 

ao exato cumprimento da lei ou apresente as devidas justificativas, encaminhando 

documentação comprobatória, tendo em vista as seguintes possíveis 

irregularidades no edital de licitação em foco: a) ausência de parecer jurídico que 

aprove a minuta de edital de licitação, em inobservância ao art. 38, parágrafo 

único, da Lei nº 8.666/93; b) inexistência de estimativa do impacto orçamentário-

financeiro e declaração do ordenador da despesa, nos moldes do art. 16 da Lei 

Complementar nº 101/00; c) adoção de índices contábeis que sejam iguais ou 

superiores a 1,5, no item 5.1.3, "b", do Edital, visto que trata de exigência 

maior do que as usuais em procedimentos de licitação; III – determinar, na 

forma do art. 198 do Regimento Interno, a suspensão "ad cautelam" do certame, 

até o deslinde das diligências constantes dos itens anteriores; IV – autorizar: a) o 

encaminhamento de cópia da informação da Inspetoria e do Relatório/Voto da 

Relatora à jurisdicionada, com o objetivo de subsidiar o cumprimento das 

diligências; b) o retorno dos autos à 1ª ICE, para a adoção das medidas cabíveis. 
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Aliás, aparentemente não há justificativas para contratação com prazo de 

vigência superior a 12 meses, com conseqüente superestimativa do valor 

estimado para a contratação e ipso facto adoção apenas 

APARENTE/NOMINAL de índices contábeis reputados como usuais.  

 

Valendo, neste diapasão e por fim, destacar que se extrai dos itens 88 usque 91 

do precitado Acórdão 1213/14-Plenário que não se fixou “uma orientação 

geral de que a administração deve ou não fazer contratos para prestação de 

serviços continuados com prazo de 12, 24 ou  60 meses”, mas que, por outro 

lado, “CABE À ADMINISTRAÇÃO JUSTIFICAR NO PROCEDIMENTO 

ADMINISTRATIVO O PORQUÊ DA ESCOLHA DE UM OU OUTRO 

PRAZO”. 

 

– II – 

 

Pelo exposto, pugna-se pelo recebimento deste pedido com efeito suspensivo e 

que, após a detida análise destas razões, que se esclareça que a exigência de a 

alíquota de 16,66% deve incidir sobre o valor estimado para doze meses de 

contratação, ou, acaso não seja este o sentido, que seja acolhida a impugnação 

para retirar do edital a previsão de exigência de capital de juro à alíquota de 

16,66% sobre trinta meses, substituindo-a pela incidência desta alíquota sobre 

o valor estimado para doze meses de contratação. 

 

 

 

 

WR COMERCIAL DE ALIMENTOS E SERVIÇOS LTDA 

RENATO MARINHO DE ARAUJO 

SOCIO GERENTE 
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CBMDF IMPUGNACOES <impugnacoescbmdf@gmail.com>

IMPUGNAÇÃO AO PREGÃO ELETRÔNICA - P.E. Nº 25/2023 -
DICOA/DEALF/CBMDF
CBMDF IMPUGNACOES <impugnacoescbmdf@gmail.com> 15 de fevereiro de 2023 às 14:55
Para: LICITAÇÃO WR <licitacao@wrcomercial.com.br>

Senhor representante,

Acuso o recebimento do presente pedido de impugnação. O mesmo será analisado e o pronunciamento técnico será
remetido tão logo seja elaborado.

Caso a manifestação não se dê no prazo legal, o PE nº 25/2023 - DICOA/DEALF/CBMDF será suspenso e nova
data será marcada.

Atenciosamente,

Ten-Cel. Sodré -  Pregoeiro do CBMDF
[Texto das mensagens anteriores oculto]
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO FEDERAL

Diretoria de Contratações e Aquisições

Comissão Permanente de Licitação

 

 

O�cio Nº 22/2023 - CBMDF/DICOA/COPLI Brasília-DF, 15 de fevereiro de 2023.

Ao Senhor

RENATO MARINHO DE ARAÚJO

Sócio gerente da empresa WR COMERCIAL DE ALIMENTOS E SERVIÇOS LTDA

Águas Claras/DF

 

Senhor Sócio gerente,

 

Em resposta ao pedido de impugnação apresentado, recebido pela setorial de licitações do Corpo de Bombeiros Militar
do Distrito Federal (CBMDF) via e-mail impugnacoescbmdf@gmail.com no dia 15 de fevereiro de 2023, informo que:

I - Em relação ao ques�onamento inicial (esclarecimento), abaixo transcrito, o Capital Circulante Líquido ou Capital de
Giro (A�vo Circulante - Passivo Circulante) deverá ser de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento)
do valor es�mado da contratação, OU SEJA, 16,66% do valor total es�mado para os 30 (trinta) meses de contrato, como estabelecido
no comba�do subtópico 15.4.1.3.5 do Edital do PE nº 25/2023 - DICOA/DEALF/CBMDF.

Com efeito, a Pe�cionária em primeiro lugar indaga se o percentual de 16,66% de capital de giro deve ser
aplicado sobre o valor es�mado para 12 (doze) meses de contrato ou sobre o valor es�mado para 30 (trinta)
meses?
 

II - Pressupondo esclarecida a dúvida levantada, passo ao tratamento da impugnação interposta.

Preliminarmente, cabe ressaltar que o percentual e valor sobre qual este incide não fora definido de forma empírica, mas
sim decorre de uma imposição legal, insculpida na Instrução Norma�va (IN) nº 5, de 25 de maio de 2017, da Secretaria de Gestão do
Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (SEGES/MPDG), aplicável ao Distrito Federal por força do Decreto distrital nº
38.934/2018.

Nessa vereda, o Anexo VII-A da IN nº 5/2017, que contempla "Diretrizes gerais para elaboração do ato convocatório", traz
em seu bojo, precisamente na alínea "b" do subtópico 11.1, a exigência no curso impugnada, pois vejamos:

11.1. Nas contratações de serviços con�nuados COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA, a
Administração deverá exigir:
[...]
b) Capital Circulante Líquido ou Capital de Giro (A�vo Circulante - Passivo Circulante) de, no mínimo, 16,66%
(dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO, tendo por
base o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis do úl�mo exercício social; (grifo e destaque nossos)

 

Como se observa, o objeto da pretensa - Contratação de empresa especializada para execução de serviço de apoio
técnico especializado em odontologia (Auxiliar e Técnico em Saúde Bucal) visando o adequado atendimento aos usuários da Policlínica
Odontológica do CBMDF, de forma con�nuada - se subsume perfeitamente ao regramento acima insculpido, não havendo margem à
discricionariedade para esvaecer sua aplicação.

Sobre o tema, a e. Corte Federal de Contas vem recorrentemente se debruçando e, por meio do não menos
paradigmá�co, mas novel, Acórdão nº 970/2022 - TCU/Plenário, firmou o entendimento de que não só é cabível, mas é um regramento
geral a ser seguido, a exigência ora posta pelo instrumento convocatório, pois vejamos:

ACÓRDÃO Nº 970/2022 - TCU/PLENÁRIO

[...]
9.4. (...) , dar ciência ao Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região/GO de que as exigências con�das nos itens
10.5.2 e 10.5.3, referentes, respec�vamente, ao capital circulante líquido de, no mínimo, 16,66% do valor
es�mado da contratação e à declaração do licitante de patrimônio líquido superior a 1/12 (um doze avos) dos
contratos firmados, na linha do disposto nos itens 11.1 e 11.2 do Anexo VII-A da IN 5/2017 - MP, são adotadas,
como regra, nos certames para prestação de serviços con�nuados com dedicação de mão de obra exclusiva,
devendo ser jus�ficada no processo administra�vo da licitação quando se tratar de serviços de outra natureza,
demonstrando terem sido estabelecidas considerando as peculiaridades do objeto e principalmente defendendo
o percentual adotado;
[...]

VOTO
[...]



16/02/2023, 14:07 SEI/GDF - 106219512 - Ofício

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=119313023&infra_siste… 2/2

Em linha similar são os Acórdão 7337/2021-TCU-Segunda Câmara e 2.567/2021-TCU-Plenário, este com o
seguinte trecho transcrito: " (...) exigência de Capital Circulante Líquido (CCL) mínimo de 16,66% do valor
es�mado da contratação, prevista na IN 5/2017- Seges/MPDG e no edital, é adequada nas licitações
des�nadas a serviços con�nuados com cessão de mão de obra em regime de dedicação exclusiva (...) (grifo e
destaque nossos)
 

Desta feita, não subsis�ndo lacunas a serem supridas ou imperfeições a serem reparadas, julgo por improcedente o
pedido de impugnação apresentado, informando que a abertura do feito será realizada no dia 6 de março de 2023, às 13h30, conforme
evento de alteração publicado no sistema Compras.gov.br.

 

Atenciosamente,

 

 

RAFAEL BARBOSA SODRÉ - Ten-Cel. QOBM/Comb.

Pregoeiro do CBMDF/2023

Matr. 1400215

Documento assinado eletronicamente por RAFAEL BARBOSA SODRÉ - Ten-Cel. QOBM/Comb. -
Matr.01400215, Pregoeiro(a), em 16/02/2023, às 14:05, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756,
de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira,
17 de setembro de 2015.

A auten�cidade do documento pode ser conferida no site:
h�p://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 106219512 código CRC= 9F2174C2.
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